
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2767786 - RS (2024/0384538-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : ENIR PEDROSO DE MORAES
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS ABUSIVOS.
NECESSIDADE DE REEXAME DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E PROVAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Crefisa S/A Crédito,
Financiamento e Investimentos contra decisão monocrática que
conheceu em parte de recurso especial e, na extensão, negou-
lhe provimento. A recorrente sustenta que a limitação dos juros
remuneratórios à taxa média de mercado foi inadequada, pois
não considera as particularidades do contrato. Alega ainda que a
revisão contratual não demanda reexame de fatos nem
cláusulas, sendo suficiente a subsunção jurídica à jurisprudência
do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a estipulação
de juros remuneratórios superiores à taxa média de mercado,
por si só, caracteriza abusividade; e (ii) estabelecer se é
admissível o reexame de cláusulas contratuais e de elementos
fáticos em recurso especial para afastar a conclusão do Tribunal
de origem sobre a abusividade da taxa pactuada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ admite a revisão de juros
remuneratórios apenas em hipóteses excepcionais, nas quais
esteja configurada a relação de consumo e demonstrada a
abusividade que imponha desvantagem exagerada ao
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consumidor, conforme entendimento consolidado no REsp
1.061.530/RS (repetitivo) e Súmula 596/STF.
4. A constatação de que a taxa pactuada (706,42% a.a.) excede
em mais de 50% a média de mercado (102,31% a.a.)
configurando desvantagem excessiva, não justificada pelas
circunstâncias contratuais analisadas, como forma de
pagamento por débito em conta, ausência de provas do risco da
operação e demais fatores econômicos.
5. A revisão da decisão de origem demandaria reinterpretação
de cláusulas contratuais e revolvimento de fatos e provas,
providências vedadas na via do recurso especial, nos termos
das Súmulas 5 e 7 do STJ.
6. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais
invocados (arts. 355 e 356 do CPC) impede sua análise em
recurso especial, conforme Súmula 211 do STJ.
7. A deficiência na demonstração da violação ao art. 927 do
CPC atrai a incidência da Súmula 284 do STF.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da08/04/2025 14/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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consumidor, conforme entendimento consolidado no REsp
1.061.530/RS (repetitivo) e Súmula 596/STF.
4. A constatação de que a taxa pactuada (706,42% a.a.) excede
em mais de 50% a média de mercado (102,31% a.a.)
configurando desvantagem excessiva, não justificada pelas
circunstâncias contratuais analisadas, como forma de
pagamento por débito em conta, ausência de provas do risco da
operação e demais fatores econômicos.
5. A revisão da decisão de origem demandaria reinterpretação
de cláusulas contratuais e revolvimento de fatos e provas,
providências vedadas na via do recurso especial, nos termos
das Súmulas 5 e 7 do STJ.
6. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais
invocados (arts. 355 e 356 do CPC) impede sua análise em
recurso especial, conforme Súmula 211 do STJ.
7. A deficiência na demonstração da violação ao art. 927 do
CPC atrai a incidência da Súmula 284 do STF.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Desembargador Convocado Carlos Cini Marchionatti, que conheceu do agravo em
recurso especial para negar-lhe provimento.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. Sustenta, em síntese, que a decisão
monocrática merece reforma, porquanto indevidamente aplicou os enunciados das
Súmulas 5, 7 e 211 do STJ, desconsiderando que a tese jurídica ventilada no
recurso especial não demanda reexame de cláusulas contratuais nem revolvimento
do acervo fático-probatório, mas apenas a adequada subsunção jurídica à luz da
jurisprudência consolidada do Tribunal.

Aduz que o acórdão recorrido afastou a necessidade de análise de
elementos concretos do contrato para limitar os juros remuneratórios exclusivamente
pela taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central, em desacordo com o
entendimento do STJ no sentido de que tal parâmetro não pode ser adotado como
critério absoluto. Assevera, ainda, que a matéria foi devidamente prequestionada,
sendo incabível a incidência da Súmula 211.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.
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É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 710/715):

De início, "A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do R Esp nº 1.061.530/RS, Relatora Ministra Nancy
Andrighi, submetido ao regime dos recursos repetitivos, firmou
posicionamento do sentido de que: (1) as instituições financeiras não
se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de
Usura (Decreto nº 22.626/1933) - Súmula 596/STF; (2) a estipulação
de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica
abusividade; (3) são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos
contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406
do CC/2002; e, (4) é admitida a revisão das taxas de juros
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique
cabalmente demonstrada, haja vista as peculiaridades do julgamento
em concreto" (AgInt no AR Esp 1.148.927/MS, Relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , D Je de ).22/3/2018 4/4/2018
Desse modo, “É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios
em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de
consumo e que a abusividade capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada (art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto. A
taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser
limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do
Brasil” (AgInt no AR Esp n. 2.615.818/RS, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , D Je de .)9/9/2024 11/9/2024

[...].

No hipótese, o Tribunal de origem dirimiu a questão como base nos
seguintes fundamentos (fls. 442-444):

[...] A jurisprudência dos Tribunais Superiores, bem como deste
Tribunal, está pacificada no sentido de que as disposições da
Lei de Usura - Decreto nº 22.626/33 - não se aplicam às taxas
de juros e aos outros encargos cobrados nas operações
realizadas por instituições públicas ou privadas integrantes do
Sistema Financeiro Nacional, conforme Súmula 596 do STF.
Assim, não se presume necessariamente como abusiva a taxa
de juros que exceda ao percentual de 12% ao ano, nos termos
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da Súmula 382 do STJ. De outro lado, o Superior Tribunal de
Justiça definiu que os juros remuneratórios podem
excepcionalmente ser revisados, desde que caracterizada a
relação de consumo e que esteja configurada a abusividade da
taxa pactuada, mediante demonstração da desvantagem
exagerada ao consumidor, levando em consideração as
peculiaridades de cada caso, tais como o custo da captação dos
recursos no local e época do contrato; o valor e o prazo do
financiamento; as fontes de renda do cliente; as garantias
ofertadas; a existência de prévio relacionamento do cliente com
a instituição financeira; análise do perfil de risco de crédito do
tomador; a forma de pagamento da operação, entre outros
aspectos. [...] Portanto, a taxa média de mercado registrada pelo
BACEN à época da contratação trata- se de um relevante
referencial para o controle da abusividade, podendo ser utilizado
como um dos parâmetros para sua análise, sem deixar de levar
em consideração as peculiaridades inerentes ao caso concreto.
No caso, trata-se de um contrato de crédito pessoal, celebrado
em , cujo valor financiado foi de R$2.759,87, a ser19/11/2019
pago em 12 parcelas mensais de R$653,00, em que a taxa de
juros remuneratórios pactuada é de 19,00% ao mês e 706,42%
ao ano, enquanto a taxa média divulgada pelo BACEN, para as
operações de crédito pessoal não consignado (cod. 25464 e
20742) no período (novembro de 2019) era de 6,05% ao mês e
102,31% ao ano. Como é possível constatar, a taxa de juros
pactuada supera expressivamente à referida taxa média de
mercado, em mais de 50%, gerando uma desvantagem
excessiva ao consumidor. Ademais, analisando as
particularidades de cada caso, constata-se que o contrato possui
previsão de pagamento mediante desconto em conta corrente, o
que reduz o risco de inadimplemento, situação que também não
justifica a cobrança de juros remuneratórios em percentual tão
elevado. Cumpre destacar que, embora a instituição financeira
justifique a cobrança de juros mais elevadas em razão do risco
da operação, diante da situação da economia na época da
contratação, ou o custo da captação dos recursos, comparado
ao de outras operações disponíveis no mercado, no presente
caso, tais situações não autorizam a aplicação de juros em
patamar tão superior à média de mercado divulgada pelo Banco
Central, haja vista que os alegados riscos da operação de
crédito, que sequer foram demonstrados na espécie, devem ser
suportado pela própria instituição financeira e não pelo
consumidor. Assim, mantida a sentença no ponto.

Conforme a fundamentação do acórdão recorrido, as taxas de juros
contratadas em relação ao pacto em discussão na lide foram
excessivamente superiores às médias de mercado divulgadas pelo
Banco Central do Brasil para a época da pactuação, restando
caracterizada a abusividade das referidas taxas. Com efeito, conforme
se extrai do acórdão, para o contrato de crédito pessoal em referência,
celebrado em , a taxa de juros remuneratórios pactuada foi19/11/2019
de 19,00% ao mês e 706,42% ao ano, enquanto a taxa média
divulgada pelo BACEN, para as operações de crédito pessoal da
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mesma natureza naquele período (novembro de 2019) era de 6,05%
ao mês e 102,31% ao ano. Considerou o Tribunal de origem, ainda,
que as circunstâncias contratuais não se mostram excepcionais ou
suficientes a esclarecer a disparidade entre as taxas contratadas e
aquelas praticadas pelo mercado. Pontuou que "o contrato possui
previsão de pagamento mediante desconto em conta corrente, o que
reduz o risco de inadimplemento", bem como que o risco da operação
ou o custo da captação dos recursos, comparado ao de outras
operações disponíveis no mercado, no presente caso, não autorizam a
aplicação de juros em patamar tão superior à média de mercado
divulgada pelo Banco Central, pois não demonstrados os alegados
riscos da operação de crédito. Nesse contexto, não há como afastar a
conclusão do acórdão recorrido – acerca da abusividade da taxa de
juros remuneratórios contratados, as quais importaram em
desvantagem excessiva ao consumidor – sem a interpretação das
cláusulas contratuais pactuadas e revolvimento fático-probatório, o que
não se admite na via do recurso especial, conforme enunciados das
Súmulas n. 5 e 7/STJ. Além disso, a incidência da Súmula n. 7/STJ
torna prejudicado o exame do apontado dissídio jurisprudencial.

[...].

Já os arts. 355, I e II, e 356, I e II, do Código de Processo Civil
carecem do necessário prequestionamento, pois não foram analisados
pelo Tribunal de origem, o que atrai a incidência, no ponto, da Súmula
211/STJ.

No que se refere ao art. 927 do CPC, verifica-se que a parte recorrente
não logrou demonstrar, de modo inequívoco, de que forma referido
dispositivo teria sido violado. Configurada, assim, a deficiência na
interposição do recurso, incide, no ponto, o enunciado da Súmula 284
do STF.

Diante do exposto, conheço do agravo para negar provimento ao
recurso especial. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os
honorários em favor dos advogados da parte adversa em 15% (quinze
por cento) sobre o valor já fixado pelas instâncias de origem.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a insurgência recursal não pode ser acolhida, pois
a controvérsia trazida à apreciação desta Corte demanda, necessariamente, a
interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório
dos autos, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, de acordo com o que se observa da decisão agravada, a
conclusão adotada pelo Tribunal de origem quanto à abusividade dos juros
pactuados decorreu de uma análise detalhada das condições do contrato firmado
entre as partes e da comparação com a taxa média de mercado divulgada pelo
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Banco Central. Assim, para infirmar tal entendimento, seria imprescindível
reexaminar os elementos fáticos que fundamentaram a decisão recorrida,
providência vedada em sede de recurso especial.

A interpretação das cláusulas contratuais para aferição da legalidade
dos encargos aplicados, bem como a necessidade de verificar a discrepância entre a
taxa contratada e a taxa média de mercado, exigiriam nova apreciação dos fatos e
provas dos autos, o que não se coaduna com a finalidade do recurso especial. Afinal,
é entendimento pacífico desta Corte que "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial" (Súmula 5/STJ) e que "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial" (Súmula 7/STJ).

Além disso, conforme estabelecido na decisão agravada, não obstante
a oposição de embargos de declaração, a tese referente ao cerceamento de defesa,
com violação aos arts. 355, I e II, e 356, I e II, ambos do CPC, não foi examinada no
acórdão proferido na origem, de modo que incide, na espécie, o óbice da Súmula 211
/STJ, por ausência de prequestionamento.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Deixo de majorar os honorários advocatícios, previstos no artigo 85, §
11, do CPC, pois já majorados na decisão agravada, sendo incabível nova elevação
nesta fase recursal.

É o voto.

Documento eletrônico VDA46703066 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/04/2025 18:31:15
Código de Controle do Documento: 666d67f7-4b73-4a66-903a-9a79ed748d9c



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.767.786 / RS
Número Registro: 2024/0384538-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50110098120238210073

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : ENIR PEDROSO DE MORAES
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : ENIR PEDROSO DE MORAES
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

Documento eletrônico VDA46885989 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/04/2025 00:38:08
Código de Controle do Documento: 8f23c56a-4a85-4d26-9799-24138cb9eb57



CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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